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TERMO DE REFERÊNCIA
1. INTRODUÇÃO

1.1. Trata-se de Estudo Técnico Preliminar elaborado em conformidade com o disposto no art. 18, I c/c § 1º da Lei nº 14.133/2021, que tem por objetivo identificar e analisar os cenários para atendimento da demanda de contratação de empresa especializada para, bem como fornecer as informações necessárias para subsidiar e embasar eventual Termo de Referência.
1.2. Neste sentido, o presente documento expõe resultados dos estudos realizados e busca descrever a solução que atenderá à necessidade especificada, caracterizando a primeira etapa da fase de planejamento de eventual contratação que venha a se mostrar adequada e necessária, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.
1.3. ÁREA REQUISITANTE: Secretaria de Esportes e Lazer.
1.4. RESPONSÁVEL: ZAILSON LEMOS JUNIOR.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO. 
2.1. OBJETO: A presente contratação tem por objeto a aquisição de equipamentos e implementos destinados à manutenção, limpeza, conservação e sinalização dos espaços públicos e esportivos do Município de Lobato/PR, conforme especificações, quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
2.2. Os bens objeto da contratação possuem características padronizadas e objetivamente definíveis por meio de especificações usuais de mercado, enquadrando-se como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.3. Os quantitativos foram definidos com base no Documento de Formalização de Demanda elaborado pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	01
	Roçador de grama operável internamente, equipado com motor de 550 cc, monocilíndrico, sistema OHV, movido a gasolina, com sistema de lubrificação por bomba de óleo, transmissão manual de 10 velocidades, tanque de combustível com capacidade de 8 litros, 5 estágios de regulagem da altura de corte e equipado com faróis.
Incluso no valor: fornecimento do equipamento, entrega, instalação, quando aplicável, e orientação quanto ao correto funcionamento e operação do equipamento pelo período de uma semana.

	Unidade
	01

	02
	Sanitizadora de piso com produtividade teórica mínima de 1.900 m²/h e produtividade prática mínima de 1.020 m²/h, faixa de trabalho mínima de 490 mm e faixa de aspiração mínima de 800 mm. Deverá possuir tanque de água limpa com capacidade mínima de 45 litros, rotação da escova de, no mínimo, 130 rpm e dimensões mínimas de 1.000 x 500 x 1.000 mm (comprimento x largura x altura).
Incluso no valor: fornecimento do equipamento, entrega, instalação, quando aplicável, e orientação quanto ao correto funcionamento e operação pelo período de uma semana.

	Unidade
	01

	03
	Soprador de folhas a bateria, com sistema de alimentação por bateria recarregável, indicado para limpeza de áreas externas, tais como calçadas, pátios, jardins, estacionamentos e demais áreas de pequeno e médio porte.
Deverá possuir, no mínimo: vazão máxima de ar de 800 m³/h, velocidade máxima do ar de 50 m/s, peso máximo de 2 kg, nível de pressão sonora máximo de 78 dB(A), nível de vibração máximo de 2,0 m/s², motor tipo DC e tensão nominal de 40 V.
Deverá possuir estrutura leve e ergonômica, força de sopro com regulagem variável para adaptação aos diferentes tipos de limpeza, acionamento por gatilho de fácil operação e tubo removível, facilitando o transporte e armazenamento.
Inclusos no valor: 01 soprador de folhas a bateria, 01 bateria recarregável compatível, 01 carregador de bateria com alimentação em 220 V, manual de instruções, entrega e orientação quanto ao correto funcionamento e operação do equipamento pelo período de uma semana.

	Unidade
	01

	04
	Máquina aplicadora de pintura para demarcação de solo, tipo semiautomática, operada por sistema de spray próprio, indicada para execução de riscos e sinalizações em superfícies como estacionamentos, vias, pátios, quadras e caminhos.
O equipamento deverá possuir estrutura robusta em aço, rodas reforçadas adequadas para diferentes tipos de terreno, permitindo aplicação rápida, precisa e com linhas retas.
Deverá possibilitar regulagem da largura das linhas entre 7 cm e 18 cm, possuir sistema de acionamento simples e alça dobrável para facilitar o transporte e armazenamento.
Deverá contar, ainda, com compartimento para armazenamento de latas de tinta, com capacidade mínima para 12 unidades, proporcionando maior autonomia de trabalho e eficiência na demarcação de áreas.
Incluso no valor: fornecimento do equipamento, entrega e orientação quanto ao correto funcionamento e operação pelo período de uma semana.

	Unidade
	01



2.4. DO PRAZO DO CONTRATO E SUA PRORROGAÇÃO
2.4.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, período necessário para emissão da Autorização de Fornecimento, entrega, recebimento e encerramento das obrigações contratuais.
2.4.2. Considerando que o objeto consiste na aquisição de bens permanentes, com entrega integral e sem característica de fornecimento contínuo, não haverá previsão ordinária de prorrogação da vigência contratual, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar, o qual concluiu pela viabilidade técnica e econômica da aquisição de equipamentos e implementos destinados aos serviços de manutenção, limpeza e sinalização dos espaços públicos do Município.
3.2. Foi identificada a necessidade de disponibilização de equipamentos adequados para a execução das atividades de conservação de áreas públicas, manutenção de gramados, limpeza de espaços esportivos, remoção de folhas e resíduos vegetais, bem como realização de demarcações e sinalizações em áreas destinadas à prática esportiva e ao uso coletivo.
3.3. A contratação está alinhada ao interesse público e às ações de conservação e melhoria dos espaços públicos municipais, contribuindo para a adequada manutenção do patrimônio público, segurança dos usuários e qualidade dos serviços prestados à população.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO.
4.1.  A solução proposta consiste na aquisição de equipamentos e implementos destinados à execução dos serviços de manutenção, limpeza e sinalização dos espaços públicos do Município de Lobato/PR, compreendendo um roçador de grama operável interno, uma sanitizadora de piso, um soprador de folhas a bateria e uma máquina aplicadora de pintura para demarcação de solo.
4.2. Os equipamentos constituem bens permanentes e duráveis, destinados à utilização ao longo de diversos exercícios, mediante observância das recomendações de operação, manutenção preventiva e manutenção corretiva estabelecidas pelos respectivos fabricantes
4.3. Durante sua vida útil, os equipamentos deverão proporcionar maior eficiência operacional, redução do esforço físico dos servidores, melhoria da qualidade dos serviços executados e otimização dos recursos públicos empregados na manutenção dos espaços públicos
4.4. A contratação deverá contemplar o fornecimento dos equipamentos novos e sem uso anterior, acompanhados dos respectivos manuais de operação em língua portuguesa, acessórios necessários ao pleno funcionamento, termos e condições de garantia e demais documentos pertinentes.
4.5. Ao final de sua vida útil, os equipamentos e seus componentes deverão receber destinação ambientalmente adequada, observada a legislação vigente, especialmente quanto ao descarte de baterias, componentes eletrônicos, lubrificantes e demais resíduos eventualmente gerados.

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 
5.1. Constituem requisitos da contratação:
a) fornecimento de equipamentos novos, de primeiro uso e sem sinais de utilização anterior;
b) atendimento integral às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência;
c) fornecimento de equipamentos acompanhados de manuais de operação em língua portuguesa;
d) fornecimento de garantia mínima conforme legislação aplicável e condições ofertadas pelo fabricante e/ou contratada;
e) entrega dos equipamentos no Município de Lobato/PR, em local indicado pela Administração;
f) responsabilidade da contratada pelo transporte, frete, seguro, carga, descarga e demais despesas necessárias à entrega;
g) fornecimento de todos os acessórios indispensáveis ao funcionamento dos equipamentos;
h) realização de orientação operacional aos servidores designados pela Administração, quando prevista para o respectivo item;
i) disponibilização de assistência técnica durante o período de garantia, conforme condições estabelecidas pelo fabricante e pela contratada;
j) substituição, sem qualquer ônus para a Administração, de equipamento que apresente defeito, vício, avaria ou desconformidade com as especificações contratadas.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO. 
6.1. O fornecimento deverá ocorrer de forma integral, em parcela única, após emissão da Autorização de Fornecimento.
6.2. Os equipamentos deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer.
6.3. O prazo máximo para entrega será de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da Autorização de Fornecimento.
6.4. Todos os custos de transporte, frete, descarga, seguro e demais despesas necessárias ao fornecimento correrão por conta da contratada.
6.5. Os equipamentos serão recebidos provisoriamente para conferência quantitativa e qualitativa, incluindo a verificação das especificações técnicas, integridade, funcionamento, acessórios, manuais e demais requisitos previstos neste Termo de Referência.
6.6. Após a verificação de conformidade, os equipamentos serão recebidos definitivamente, nos termos estabelecidos neste Termo de Referência.
6.7.Constatadas irregularidades, defeitos, vícios ou desconformidades, a contratada deverá realizar a substituição, correção ou regularização necessária, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE.
7.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelos servidores ZAILSON LEMOS JUNIOR e ADRIANO RODRIGUES CARDOZO, designados pelo Decreto nº 121/2025, de 06 de maio de 2025, como fiscais de contrato da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, aos quais competirá acompanhar e atestar o fornecimento.

 A)O protocolo de comunicação entre a contratante e a contratada será realizado preferencialmente por escrito, por meio de e-mail, telefone ou outro meio formal informado pela contratada, sem prejuízo da utilização dos meios oficiais de comunicação exigidos pela Administração.
 B)O fiscal do contrato registrará em documento próprio as ocorrências relacionadas à execução contratual, determinando as providências necessárias à regularização das falhas ou defeitos observados, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 C)O fiscal do contrato comunicará aos seus superiores, em tempo hábil, qualquer situação que demande decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
 D)A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento ou dos materiais empregados.
 E)A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não sendo a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante causa de exclusão ou redução dessa responsabilidade.
 F)A contratada deverá cumprir integralmente as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, no contrato e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do perfeito cumprimento do objeto.
7.2. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
7.2.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.2.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser solicitados pelos prepostos dos fornecedores; 
7.2.1.2. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (s) produto/serviço (s), desde que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;
7.2.1.3. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave durante a execução do fornecimento.
7.2.1.4.  Solicitar a entrega do (s) matérial (is);
7.2.1.5.  Verificação das quantidades e qualidade do (s) produto/serviço (s) entregues;
7.2.1.6.  Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto.  
7.2.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.2.2.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação;
7.2.2.2. Executar o fornecimento de forma integral, no prazo e condições estabelecidos no contrato.
7.2.2.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.2.2.4.  Garantir a qualidade do (s) matérial (is), obrigando-se a repor aquele que for entregue em desacordo com o apresentado na proposta;
7.2.2.4.1. Substituir, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, qualquer peça ou conjunto de móvel que não aténda às especificações técnicas exigidas pela Administração, sem ônus adicional.
7.2.2.5. Comunicar por escrito a Administração qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
7.2.2.6. Entregar o (s) matérial (is) no prazo e formas ajustados;
7.2.2.7. Entregar os equipamentos no local indicado pela Administração, no prazo e nas formas ajustadas no contrato.
7.2.2.8. Indicar o responsável por representá-la na execução do contrato, assim como a (s) pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá (ao) substituí-lo (s);
7.2.2.9. Efetuar a entrega do produto dentro das especificações e/ou condições constantes neste Edital o e em seus Anexos;
7.2.2.10. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela Prefeitura Municipal de Lobato/PR;
7.2.2.11. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da Prefeitura Municipal de Lobato/PR, ou a bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados, prepostos ou representantes durante o transporte, entrega, instalação ou execução das demais obrigações contratuais;
7.2.2.12. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da Prefeitura Municipal de Lobato/PR, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.
7.2.2.13. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pela Administração, bem como atender, de imediato, todas as reclamações, dúvidas ou solicitações relacionadas ao fornecimento, funcionamento, garantia ou assistência técnica dos equipamentos.
7.2.2.14. Comunicar por escrito a Administração qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
7.3. Adicionalmente, o fornecedor deverá:
7.3.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Lobato.
7.3.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência da Prefeitura Municipal de Lobato;
7.3.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e,
7.3.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto deste Pregão.
7.4. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 7.3, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura Municipal de Lobato/PR, nem poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Lobato.
7.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
7.6. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
7.7. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
7.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
7.9. Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte:
7.9.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Lobato, ou que nela ocupe cargo de confiança, durante a vigência do Contrato;
7.9.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Prefeitura Municipal de Lobato.
7.9.3. É vedada a subcontratação sem prévia autorização da Administração.
7.10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
7.10.1.  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
7.10.2.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
7.10.3.  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
7.10.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7.10.4.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
7.10.4.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
7.10.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
7.10.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
7.10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
7.10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
7.10.5.3. Indenizações e multas.
7.10.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n. º 14.133, de 2021).
7.10.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. º 14.133, de 2021).

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO.
8.1. Recebimento do Objeto: O recebimento será realizado em duas etapas:
a) Recebimento Provisório: Ocorrerá após a entrega dos equipamentos, mediante verificação quantitativa e qualitativa, observando-se a conformidade com as especificações técnicas, marca/modelo ofertado, integridade dos produtos, funcionamento, acessórios, manuais e demais requisitos previstos neste Termo de Referência.
b) Recebimento Definitivo: Será realizado após o decurso do prazo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento provisório, desde que constatada a conformidade integral dos equipamentos com as condições estabelecidas e inexistência de defeitos ou vícios aparentes.
8.1.1. No caso de controvérsia sobre a conformidade do objeto quanto às especificações técnicas, qualidade, funcionamento, quantidade ou demais características contratadas, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à contratada para que emita Nota Fiscal correspondente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento parcial, quando cabível.
8.1.2. O prazo concedido à contratada para substituição dos equipamentos, correção de irregularidades, saneamento de defeitos ou complementação da documentação exigida, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para fins de recebimento definitivo.
8.2. Do pagamento
8.2.1. Os pagamentos serão realizados após o recebimento do objeto, mediante atesto da Nota Fiscal de produtos, pela secretaria demandante, em até 30 (trinta) dias após a apresentação dos documentos comprobatórios de acordo com a legislação aplicável.
8.2.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.
8.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
9.1. A forma e critérios de seleção do fornecedor serão:
a) Aquele que apresentar MENOR PREÇO, obedecido às exigências de suas habilitações e dos fornecimentos do objeto conforme solicitado e descrito neste Termo de Referência, sendo a forma de adjudicação do objeto POR ITEM.
b) O modo de disputa adotado para este certame será Aberto e Fechado, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado, conforme o critério de julgamento adotado.
c) Por licitação, através da modalidade Pregão, na forma Eletrônica.
9.2. Para avaliar os licitantes, deverão ser utilizados os critérios de habilitação, que consideram a capacidade jurídica, técnica e econômico-financeira, a regularidade fiscal, social e trabalhista.
9.3. Como CONDIÇÃO PRÉVIA ao exame da habilitação e proposta do licitante o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
b) Sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União
Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes contidas no sistema CGU-PAD (no caso de servidores e empregados públicos federais do Poder Executivo Federal) e nos Sistemas, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM (no caso de pessoas jurídicas)https://certidoes.cgu.gov.br/
9.3.1. A consulta aos cadastros na fase de habilitação constitui verificação da própria condição de participação na licitação, nos termos do Acórdão n° 1.793/2011 (Plenário- TCU).
9.3.2. Constatada a existência de sanção, que impeça a participação no certame, a Pregoeira e equipe de apoio reputarão o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
	Serão exigidos do licitante vencedor: os documentos de habilitação, a proposta ajustada ao seu último lance e a apresentação do catálogo/material ilustrativo referente ao(s) item(ns) ofertado(s), este último, quando for o caso, o qual terá o tempo de no mínimo 2 (duas) horas para anexar no sistema (Art. 63, II da Lei Federal nº 14.133/2021 e INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME nº 73/2022, Art. 29 § 2º), sendo:
a) Catálogos ou material ilustrativo legível em português, relativo aos itens ofertados com descrição detalhada do modelo/marca, características, especificações técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação ou ficha técnica do produto. Somente serão considerados válidos catálogos impressos pela internet, desde que este possibilite a averiguação completa e compatível com a descrição do objeto requisitado e conste a origem do Site oficial do fabricante.
b) Em atendimento ao disposto no artigo 31 da lei 8.078 de 11/09/1990, a apresentação do produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa sobre as características, marca, modelo, procedência, qualidade, quantidade, composição, preço, prazo de validade, origem e outros.
c)  Caso a empresa não envie os catálogos no período estipulado, poderá a mesmo ser desclassificada em face de ausência de informações suficientes para aceitação do produto/equipamento.
d) Caso a empresa licitante apresente catálogo ou material ilustrativo indicando a marca que irá entregar, diversa daquela registrada na sua proposta inicial, será desclassificada. Pois a apresentação de proposta destoante das condições estipuladas no edital e/ou desprovida de viabilidade formal enseja, necessariamente, a sua desclassificação. Quer dizer que, em contraponto, a aceitação de proposta que contenha tais vícios, representa flagrante e grave ilegalidade, com violação aos princípios da isonomia e da vinculação ao ato convocatório. Importante deixar consignado que o proponente não tem autonomia sobre a proposta uma vez que esta é apresentada; não está autorizado a modificar seus termos ou características do objeto o seu próprio nuto, pouco importando o motivo alegado. A proposta deve ser formulada com responsabilidade de maneira que a mesma possa ser cumprida em seus exatos termos.
IMPORTANTE: O não atendimento a qualquer das características exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA importará na desclassificação do proponente.



9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.8. Com base na descrição dos produtos e no atendimento adequado às necessidades desta entidade, ficam fixados como requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, os seguintes:
9.8.1. DA HABILITAÇÃO
9.8.1.1. PARA FINS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA, SE FAZ NECESSÁRIO:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido no ano em curso. 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual; Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício; No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); Todos os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

9.8.1.2. PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU), por ela administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;
c) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviços (FGTS) – Certidão de Regularidade Fiscal (CRF).
d) Prova de Regularidade com a Corregedoria-Geral da Justiça e Trabalho (CNDT).
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;

9.8.1.3. PARA FINS DE COMPROVAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
[bookmark: _Hlk158284892][bookmark: _Hlk158284856]a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (2024 e 2025), não sendo admitidos balancetes ou balanços provisórios. Admitem-se balanços intermediários. As demonstrações devem ser assinadas por contador habilitado e pelo proprietário da empresa, conforme Lei 10.406/2002 (Código Civil), art. 1.184, § 2º. Empresas constituídas há menos de dois anos apresentarão as demonstrações relativas ao último exercício, já as empresas recém-criadas deverão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei 14.133/2021, art. 69, inciso I e § 6º, art. 65, § 1º).
a.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 
· Publicados em Diário Oficial; ou 
· Publicados em Jornal; ou 
· Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente; ou 
· Por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.

a.2) As empresas sujeitas à apresentação de Escrituração Contábil Digital (ECD) nos termos do art. 2º do Decreto Federal nº 6.022/2007, com a utilização do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), poderão apresentar em documentos impressos extraídos do livro digital o Balanço Patrimonial, as Demonstrações, os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital e o Termo de Autenticação na Junta Comercial, poderá também ser comprovada a autenticação pelo recibo de entrega emitido pelo Sped, conforme Decreto nº 8.683 de 25 de fevereiro de 2016, e ainda deverá atender as prerrogativas do Conselho Federal de Contabilidade no que se refere às demonstrações contábeis. 

a.3) Microempreendedores Individuais estão dispensados de apresentar balanço patrimonial, desde que, apresentem Declaração Anual do Simples Nacional, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (2024 e 2025). No caso de Microempreendedor Individual constituído no exercício social vigente deste certame, ou com menos de 01 (um) ano, estará dispensado de apresentar a Declaração Anual do Simples Nacional. 

Considerando a LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 e o disposto no artigo 1.179, do Código Civil:
Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico.

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, expedida em até no máximo 180 (cento e oitenta) dias da abertura da sessão pública virtual.

9.8.1.5. OUTROS DOCUMENTOS:
a) Declaração unificada (Obrigatório utilizar o Modelo anexo 03).
b) Carta Proposta Comercial (Modelo anexo 02). 


10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO.
[bookmark: _Toc114821341]10.1. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.
10.1.1. O valor estimado da contratação foi realizado conforme artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, totalizando R$ 61.526,04 (sessenta e um mil quinhentos e vinte e seis reais e quatro centavos). 
10.1.2. Neste valor estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias ao fornecimento dos equipamentos, incluindo tributos e/ou impostos de qualquer natureza, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, transporte, carga e descarga, seguro, embalagem, montagem ou instalação (quando aplicável), treinamento operacional (quando exigido), garantia, assistência técnica e quaisquer outros custos necessários ao perfeito cumprimento do objeto da contratação.
10.1.3. Este Termo de Referência visa estabelecer as condições para o fornecimento do objeto, objetivando suprir as necessidades de todas as Secretarias desta municipalidade.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO UNIT. MÁXIMO
	PREÇO 
TOTAL

	01
	Roçador de grama operável internamente, equipado com motor de 550 cc, monocilíndrico, sistema OHV, movido a gasolina, com sistema de lubrificação por bomba de óleo, transmissão manual de 10 velocidades, tanque de combustível com capacidade de 8 litros, 5 estágios de regulagem da altura de corte e equipado com faróis.
[bookmark: _GoBack]Incluso no valor: fornecimento do equipamento, entrega, instalação, quando aplicável, e orientação quanto ao correto funcionamento e operação do equipamento pelo período de uma semana.

	Unidade
	01
	R$ 29.168,33
	R$ 29.168,33

	02
	Sanitizadora de piso com produtividade teórica mínima de 1.900 m²/h e produtividade prática mínima de 1.020 m²/h, faixa de trabalho mínima de 490 mm e faixa de aspiração mínima de 800 mm. Deverá possuir tanque de água limpa com capacidade mínima de 45 litros, rotação da escova de, no mínimo, 130 rpm e dimensões mínimas de 1.000 x 500 x 1.000 mm (comprimento x largura x altura).
Incluso no valor: fornecimento do equipamento, entrega, instalação, quando aplicável, e orientação quanto ao correto funcionamento e operação pelo período de uma semana.

	Unidade
	01
	R$  26.751,41
	R$  26.751,41

	03
	Soprador de folhas a bateria, com sistema de alimentação por bateria recarregável, indicado para limpeza de áreas externas, tais como calçadas, pátios, jardins, estacionamentos e demais áreas de pequeno e médio porte.
Deverá possuir, no mínimo: vazão máxima de ar de 800 m³/h, velocidade máxima do ar de 50 m/s, peso máximo de 2 kg, nível de pressão sonora máximo de 78 dB(A), nível de vibração máximo de 2,0 m/s², motor tipo DC e tensão nominal de 40 V.
Deverá possuir estrutura leve e ergonômica, força de sopro com regulagem variável para adaptação aos diferentes tipos de limpeza, acionamento por gatilho de fácil operação e tubo removível, facilitando o transporte e armazenamento.
Inclusos no valor: 01 soprador de folhas a bateria, 01 bateria recarregável compatível, 01 carregador de bateria com alimentação em 220 V, manual de instruções, entrega e orientação quanto ao correto funcionamento e operação do equipamento pelo período de uma semana.

	Unidade
	01
	R$ 2.843,80
	R$ 2.843,80

	04
	Máquina aplicadora de pintura para demarcação de solo, tipo semiautomática, operada por sistema de spray próprio, indicada para execução de riscos e sinalizações em superfícies como estacionamentos, vias, pátios, quadras e caminhos.
O equipamento deverá possuir estrutura robusta em aço, rodas reforçadas adequadas para diferentes tipos de terreno, permitindo aplicação rápida, precisa e com linhas retas.
Deverá possibilitar regulagem da largura das linhas entre 7 cm e 18 cm, possuir sistema de acionamento simples e alça dobrável para facilitar o transporte e armazenamento.
Deverá contar, ainda, com compartimento para armazenamento de latas de tinta, com capacidade mínima para 12 unidades, proporcionando maior autonomia de trabalho e eficiência na demarcação de áreas.
Incluso no valor: fornecimento do equipamento, entrega e orientação quanto ao correto funcionamento e operação pelo período de uma semana.

	Unidade
	01
	R$ 2.762,50
	R$ 2.762,50

	VALOR TOTAL
	R$ 61.526,04	



10.1.3. Esta secretaria realizou consulta de preços para a definição do “Valor Máximo” da contração, seguindo os seguintes passos:
FOI UTILIZADA PARA A COLETA DE PREÇOS: Contratações similares de outros órgãos públicos; Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR, sempre visando o menor preço.
METODOLOGIA ADOTADA: Foi utilizado o resultado final das propostas, calculando a média entre elas.
Considerando os dados inseridos na planilha anexa, ressalta-se que:
a) os dados inseridos como “Valor Máximo” correspondem a MÉDIA de preço dentre as cotações apuradas por esta Unidade Administrativa;
b) anexa-se no processo as cotações de preços realizadas.

11. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
11.1. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos da(s) dotação(ões) orçamentária(s):

	Organograma
	Descrição da Despesa
	Máscara

	06.003
	MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS DO MUNICÍPIO - EQUIPAMENTOS E MATÉRIAL PERMANENTE
	27.812.0016.2.042 - 4.4.90.52.00.00.00.00 





Lobato, 25 de julho de 2026.






____________________________________________
ZAILSON LEMOS JUNIOR
Secretário Municipal de Esportes
Matrícula Nº 201124
16/11
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